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 O foco deste artigo é o processo de mudança institucional 
que se desenvolveu a partir da inserção da política 
pública de igualdade racial na agenda do governo 
federal. O tema é abordado por meio da perspectiva 
de uma mudança gradual e transformativa, a partir 
do referencial teórico do novo institucionalismo, 
especialmente o histórico de segunda geração. O texto 
tem como objetivo analisar como se deu a inserção 
da pauta sobre igualdade racial no governo federal 
brasileiro a partir dos anos 2000. A questão se mostra 
relevante porque, historicamente, o Estado brasileiro 
negou a existência do racismo ou apenas se ateve à 
atuação repressiva ou de valorização da matriz cultural. 
O enfrentamento direto às desigualdades raciais não 
era um problema na agenda governamental.

A inclusão dessa temática na agenda pública e 
governamental contou com considerável e persistente 
mobilização dos movimentos sociais negros e de aliados 
conquistados ao longo do tempo.1 A atuação do governo 
brasileiro restringia-se, ainda de modo insufi ciente e 
somente de forma reativa, a ações nos campos repressivos, 
contra a discriminação racial ou, mais tarde, culturalista, 
em relação à valorização da cultura negra. As expressivas 
desigualdades nas condições de vida de brancos e 
negros eram ou ignoradas, ou relegadas ao plano das 
desigualdades de classe, também sistematicamente 

1.  Rios, F. O protesto negro no Brasil contemporâneo (1978-2010). 
Lua Nova: Revista de Cultura e Política, n. 85, p. 41-79, 2012. 

negligenciadas. Notadamente, no início dos anos 2000, 
foram adotadas as primeiras medidas de promoção da 
igualdade racial mais inovadoras na administração pública 
brasileira. O contexto e os processos que permitiram essa 
mudança de visão e o reconhecimento do problema da 
desigualdade racial constituem dinâmica fundamental para 
compreensão de recentes mudanças na administração 
pública brasileira. Diante desse cenário, procura-se 
compreender como se deu a mudança que propiciou 
essa nova agenda notadamente no governo federal, 
a partir da ascensão de novas ideias sobre os temas 
em questão. Em síntese: como as políticas públicas de 
igualdade racial foram inseridas e implementadas no 
âmbito do governo federal no Brasil entre 2000 e 2014?  

O período de análise compreende desde a 
preparação nacional para participação na III Conferência 
Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia 
e Intolerâncias Correlatas, em Durban (África do Sul), 
em 2001, até o fi nal do primeiro governo da presidenta 
Dilma Rousseff. 

A investigação teve como foco a mudança institucional 
promovida com a adoção das políticas de igualdade racial 
e foi embasada nos estudos do neoinstitucionalismo 
histórico de segunda geração, pela lente que busca analisar 
a mudança institucional como um processo gradual e 
transformativo. Para tanto, atores, contexto e instituições são 
variáveis fundamentais. 

Para desenvolver essa investigação, foi recrutada a 
abordagem histórica de segunda geração, no arcabouço 
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do neoinstitucionalismo. Partindo-se do conceito central 
de mudança institucional, recorreu-se a essa abordagem 
para compreender como a mudança institucional que 
promoveu a inserção de políticas de igualdade racial foi 
desenvolvida. Dentro do neoinstitucionalismo histórico, as 
correntes da segunda geração atribuem a mudança não 
apenas a elementos exógenos. Consideram alterações 
endógenas, nas próprias instituições, que podem ocorrer 
paulatinamente ao tempo em que promovem alterações 
substanciais em governos e políticas públicas. 

A estratégia de pesquisa foi o estudo de caso, 
utilizando-se de process tracing para análise dos fatos 
no período em tela. 

Com base nesse instrumental, foi desenvolvida linha 
do tempo, composta de três períodos e uma seção de 
antecedentes. O primeiro período (2000 a 2002) refere-se 
ao momento de preparação para a Conferência de Durban 
em 2001 e seus efeitos imediatos. No segundo período 
(2003-2009), verifi ca-se a institucionalização da política 
de igualdade racial no governo federal, marcada pela 
ascensão do governo do Partido dos Trabalhadores (PT) 
e criação de instância em nível ministerial para o tema, a 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir). O último período (2010-2014) incorpora a fase 
de consolidação da política, em que foram desenvolvidas 
normativas e decisões que estabeleceram a legitimidade 
das medidas e permitiram sua expansão. 

Para investigar cada período em relação a questões, 
objetivos e pressupostos enunciados, a pesquisa foi 
dividida em três etapas não lineares. Na primeira 
etapa, o foco é traçar a linha do tempo, com os 
principais acontecimentos de cada período e com 
os mecanismos causais principais que conduziram à 
mudança. A segunda etapa tem como foco qualifi car 
a mudança institucional, caracterizando seus principais 
aspectos. Na terceira etapa, procura-se identifi car 
como as categorias atores, contexto e instituições se 
comportaram no processo de mudança institucional. 

A investigação se baseou em pesquisa documental, 
bibliográfi ca e entrevistas. Foram analisados documentos 
ofi ciais (relatórios e discursos) e a produção científi ca sobre 
o tema, e realizadas entrevistas com gestores públicos 
que tiveram ou têm relação com a política pública de 
igualdade racial no governo federal, além de ativistas 
do movimento negro. Os dados foram examinados por 
meio de análise de conteúdo.

A partir dessa análise, foi possível identifi car 
a preponderância de três mecanismos causais que 
desencadearam a mudança institucional promovida 
pela inserção de políticas públicas de igualdade racial 
no governo federal. O primeiro mecanismo foi a pressão 
internacional promovida pelos eventos e compromissos 
antes, durante e depois da Conferência de Durban. 
Tais atividades promoveram grande mobilização 
de atores internos que passaram tanto a debater o 
tema do racismo e das desigualdades raciais como 
tiveram suas demandas respaldadas por esses eventos. 
Em consequência, o governo federal reconheceu o 
racismo e as desigualdades raciais, bem como promoveu 
mudanças institucionais para seu enfrentamento, a 
despeito da fragilidade dessas iniciativas.

O segundo mecanismo foi o tensionamento 
institucional, que passou a atuar com maior intensidade 
a partir da criação de uma instância governamental 
pelo tema e da assunção do PT ao governo federal. 
A criação da Seppir e a incorporação de ativistas do 
movimento negro no governo promoveram o tema 
do combate ao racismo e às desigualdades raciais 
à política de Estado. A criação de diversos espaços 
institucionais e de diretrizes de políticas de direitos, 
como a transversalidade, possibilitaram maior atuação 
tanto de ativistas do movimento negro como de gestores 
progressistas a infl uenciar, ainda que com importantes 
limitações, a estrutura e as políticas do governo federal.

Finalmente, o último mecanismo identifi cado foi 
a validação normativa. Esse mecanismo foi operado 
pelo estabelecimento de lei (Estatuto da Igualdade 
Racial) e mais fortemente de jurisprudência, com o 
julgamento da política de cotas na UnB, pela Suprema 
Corte (Supremo Tribunal Federal – STF), que validou as 
políticas em curso e reduziu os confl itos interpretativos 
sobre a constitucionalidade do critério racial em 
políticas públicas. Embora não se tratasse de elementos 
mandatórios, esses processos promoveram um contexto 
favorável à consolidação do processo de difusão das 
políticas de igualdade racial, a ponto de, apenas poucos 
meses depois da decisão do STF, ter sido aprovada a 
primeira lei federal de cotas raciais nas instituições 
federais de ensino.

Complementa-se o estudo com a análise dos atores, 
contexto e instituições envolvidas, e com o desenvolvimento 
do processo de mudança. Conclui-se que o processo de 
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inserção das políticas de igualdade racial no governo 
federal brasileiro no período de 2000 a 2014 foi promovido 
por mecanismos causais como a pressão internacional, 
o tensionamento institucional e a validação normativa, 
confi gurando uma trajetória de mudança institucional 
em camadas, que se precipitou também para processos 
de mudança por conversão e por desvio.
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